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CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA 

 Estado do Rio de Janeiro  

  

  

LEI N.º 3672/2025  

06 de fevereiro de 2025  

Mensagem 14/2025 do Poder Executivo  

  

Ementa: “DISPÕE SOBRE A EXTINÇÃO DE 
CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS POR 
MEIO DE TRANSAÇÃO, NOS TERMOS DOS  
ARTS. 156, INCISO III LEI FEDERAL Nº 5172, 
DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 - CÓDIGO  

TRIBUTÁRIO NACIONAL.”  

A Câmara Municipal de Valença aprovou e o Prefeito sancionou a seguinte Lei.  

  

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art. 1º. Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que o Município, as 

suas autarquias e fundações e os devedores e as partes adversas realizem 

transação resolutiva de litígio relativo à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de 

natureza tributária ou não tributária, inscritos ou não em dívida ativa.  

§ 1º O Município, suas autarquias e fundações poderão celebrar transação em 

quaisquer das modalidades de que trata esta Lei, sempre que, motivadamente, 

entenderem que a medida atende ao interesse público.  

§ 2º Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão observados, entre 

outros, os princípios da isonomia, da transparência, da moralidade, da razoável 

duração dos processos e da eficiência, bem como, resguardadas as informações 

protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.  

§ 3º Aplica-se o disposto nesta Lei:  

I - aos créditos tributários não judicializados, sob a administração da Secretaria 

Municipal de Fazenda.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-normaatualizada-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-normaatualizada-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-normaatualizada-pl.html
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II - à dívida ativa e aos tributos municipais judicializados, cujas inscrição, 

cobrança e representação incumbam à Procuradoria Geral do Município de Valença;  

III - no que couber, à dívida ativa das autarquias e das fundações públicas 

Municipais, cujas inscrição, cobrança e representação incumbam também à 

Procuradoria-Geral do Município de Valença.   

§ 4º A transação de créditos de natureza tributária será realizada nos termos do art.  

171 da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).   

Art. 2º Para fins desta Lei, são modalidades de transação:  

I - transação individualizada; e 

II - transação por adesão.  

Parágrafo único. A transação por adesão implica aceitação pelo devedor de todas as 

condições fixadas no edital que a propuser.   

Art. 3º A proposta de transação deverá expor os meios para a extinção dos créditos 

nela contemplados e estará condicionada, no mínimo, à assunção, pelo devedor, 

dos compromissos de:  

I - desistir das impugnações ou dos recursos administrativos que tenham por 

objeto os créditos incluídos na transação e renunciar a quaisquer alegações de 

direito sobre as quais se fundem as referidas impugnações ou recursos; e  

II - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais 

se fundem ações judiciais, inclusive as coletivas, ou recursos que tenham por objeto 

os créditos incluídos na transação, por meio de requerimento de extinção do 

respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III 

do caput do art. 487 da Lei Federal nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil).  

§ 1º A celebração da transação importa aceitação plena e irretratável de todas as 

condições estabelecidas nesta Lei e em sua regulamentação, de modo a constituir 

confissão irrevogável e irretratável dos créditos abrangidos pela transação, nos 

termos dos arts. 389 a 395 do Código de Processo Civil.  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-normaatualizada-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-normaatualizada-pl.html
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§ 2º Quando a transação envolver moratória ou parcelamento de tributos, aplica-se, 

para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do caput do art. 151 do Código  

Tributário Nacional e nos incisos I e VI do caput do art. 670 do Código Tributário  

Municipal. ( lei complementar nº 279/2024)  

§ 3º Os créditos abrangidos pela transação somente serão extintos quando 

integralmente cumpridas as condições previstas no respectivo termo.   

CAPÍTULO II  

DA TRANSAÇÃO INDIVIDUALIZADA  

Art. 4º A transação de que trata este Capítulo tem por objetivo solucionar 

controvérsia com sujeito passivo específico.  

Parágrafo único. Somente a efetiva celebração do termo de transação será apta para 

obstar o prosseguimento da cobrança.   

Art. 5º A transação poderá ser proposta:  

I - pelo devedor;  

II – pelo Comitê de Transação Tributária de Débitos Ajuizados, em relação a 

créditos tributários inscritos em dívida ativa e judicializados; e  

III - pelo Comitê de Transação Tributária de Débitos não Ajuizados, quanto aos 

créditos tributários inscritos ou não em dívida ativa e não judicializados.  

§ 1º Sem prejuízo de outras possibilidades devidamente justificadas em processo 

administrativo, a proposta de transação somente será admitida nas hipóteses de:   

I - possibilidade de frustração da cobrança, de acordo com a prova disponível ou os 

precedentes jurisprudenciais ou administrativos;  

II - dificuldade de reversão de decisão judicial em instâncias superiores, em especial 

nos casos de decisões baseadas em provas técnicas;  

III - devedor pessoa jurídica que teve declaração de falência ou que figure como 

parte em processo de recuperação judicial, extrajudicial ou liquidação extrajudicial;  
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IV - necessidade de tratamento isonômico entre contribuintes na mesma 

situação fática ou jurídica;  

V - situações fáticas que justifiquem eventual revisão do lançamento.  

Art. 6º A transação poderá contemplar os seguintes benefícios, a serem 

regulamentados por meio de decreto do Prefeito:  

I - percentual de descontos nas multas, nos juros de mora e nos encargos legais 

relativos a créditos a serem transacionados;  

II - prazos e formas de pagamento especiais, incluídos o diferimento e a moratória;  

III - oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições;  

IV - possibilidade de realização de compensação tributária e de dação em 

pagamento em bens imóveis.  

§ 1º É permitida a utilização de mais de uma das alternativas previstas nos incisos 

do caput deste artigo.  

§ 2º Para os fins desta Lei, a compensação tributária deverá observar o disposto no 

artigo 170 e 170-A do Código Tributário Nacional.  

§ 3º A utilização da dação em pagamento em bens imóveis somente se aperfeiçoará 

após a aceitação expressa do Município e a transmissão da propriedade, nos termos 

previstos no Código Tributário Nacional e no art. 1.245 da Lei Federal nº 10.406, de 

10 de janeiro de 2002 (Código Civil).  

§ 4º O sujeito passivo responderá pela evicção, nos termos do art. 359 do Código  

Civil.  

§ 5º O sujeito passivo deverá se sujeitar, em relação aos fatos geradores futuros ou 

não consumados, ao entendimento dado pela administração tributária à questão em 

litígio, ressalvada a cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente do 

advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I, II, III e IV do caput do 

art. 927 do Código de Processo Civil ou das circunstâncias fáticas ou jurídicas que 

fundamentaram a transação.  
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§ 6º Será indeferida a adesão que não importar em extinção do litígio administrativo 

ou judicial, ressalvadas as hipóteses em que ficar demonstrada a inequívoca 

cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere o caput deste artigo.  

§ 7º Os benefícios estabelecidos neste artigo serão regulamentados por ato do 

Poder Executivo e deverão ser fixados por prazo não inferior a 12 (doze) meses.  

§ 8º Poderá ser admitida a revisão dos benefícios nas hipóteses de estado de 

calamidade pública reconhecido pela Câmara Municipal, bem como em caso de 

empresa submetida a recuperação judicial ou extrajudicial ou falência.   

Art. 7º Tratando-se de créditos tributários não inscritos em dívida e não 

judicializados, a apreciação, aprovação ou rejeição das propostas de transação 

tributária em qualquer modalidade, bem como a possibilidade de requisitar 

modificações ou complementações, compete ao Comitê de Transações Tributárias 

de  

Débitos não Ajuizados- CTTNA ou ao Secretário Municipal de Fazenda  

Parágrafo único. A aprovação ou rejeição da transação pelos órgãos previstos no 

caput será definitiva na órbita administrativa.   

Art. 8º Comporão os Comitês de Transações Tributárias:  

I – Assessores Fazendários e Fiscais de Renda do Município de Valença, na ativa 

e de acordo com a sua área de atuação, designados por ato do Secretário 

Municipal de Fazenda; e  

II - a critério do Procurador Geral do Município de Valença, por Procuradores do  

Município e Servidores do quadro de cargos da Procuradoria Geral do Município de 

Valença, e   

§ 1º Somente será aprovada a proposta de transação quando houver consenso 

nesse sentido por parte dos integrantes do Comitê.  

§ 2º O procedimento da transação será definido em regulamento, que poderá prever 

inclusive a divisão do comitê para apreciar temas específicos.   
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Art. 9º A proposta de transação não suspende a exigibilidade dos créditos por ela 

abrangidos nem o andamento das respectivas execuções fiscais.  

§ 1º O disposto no caput deste artigo não afasta a possibilidade de suspensão do 

processo por convenção das partes, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 

313 do Código de Processo Civil.  

§ 2º A aceitação da proposta de transação não implica novação dos créditos por ela 

abrangidos.   

Art. 10. Compete ao Procurador Geral do Município, diretamente ou por autoridade 

por ele delegada, assinar o termo de transação realizada de forma individual que 

envolva créditos tributários, exclusivamente quando inscritos em dívida ativa ou 

judicializados.  

§ 1º A delegação de que trata este artigo poderá ser subdelegada, prever valores de 

alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades.  

§ 2º Quando a transação envolver a revisão de lançamento ou apreciação de 

matéria técnica ou fática de atribuição do órgão fiscalizador, a celebração da 

transação dependerá de prévia oitiva da Secretaria Municipal de Fazenda quanto a 

quaisquer créditos tributários.   

Art. 11. Compete ao Secretário Municipal de Fazenda, diretamente ou por 

autoridade por ele delegada, assinar o termo de transação realizada de forma 

individual, que envolva, exclusivamente, créditos tributários sob administração da 

SMF, não  

judicializados.  

Parágrafo único. A delegação de que trata este artigo poderá ser subdelegada, 

prever valores de alçada e exigir a aprovação de múltiplas autoridades.  

Art. 12. Quando a transação envolver, simultaneamente, crédito que se enquadre no 

art. 10 e crédito que se enquadre no art. 11, a competência para a assinatura do 

termo caberá, conjuntamente, ao Procurador Geral do Município e ao Secretário 

Municipal de Fazenda, diretamente ou por delegação.   
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CAPÍTULO III  

DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO  

Art. 13. Poderão ser objeto de transação por adesão, envolvendo crédito tributário: I 

– a possibilidade de frustração da cobrança, de acordo com a prova disponível ou os 

precedentes jurisprudenciais ou administrativos;  

II - a solução de litígios sobre a mesma matéria, decorrentes especialmente de 

relevante e disseminada controvérsia jurídica;  

III - iniciativas objetivando a racionalização, economicidade e eficiência na 

cobrança de tais créditos.  

§ 1º A proposta de transação e a eventual adesão por parte do sujeito passivo não 

poderão ser invocadas como fundamento jurídico ou prognose de sucesso da tese 

sustentada por qualquer das partes e serão compreendidas exclusivamente como 

medida vantajosa diante das concessões recíprocas.  

§ 2º Considera-se controvérsia jurídica relevante e disseminada a que trate de 

questões tributárias que ultrapassem os interesses subjetivos da causa.  

§ 3º A transação por adesão terá efeitos gerais e será aplicada a todos os casos 

idênticos, desde que tempestivamente sejam habilitados, mesmo quando a 

transação for suficiente apenas para solução parcial de determinados litígios.   

Art. 14. A proposta de transação por adesão será divulgada no boletim oficial e nos 

sítios dos respectivos órgãos na internet, mediante edital que especifique, de 

maneira objetiva, as hipóteses fáticas e jurídicas nas quais os Comitês de Transação 

Tributária propõem a transação no contencioso tributário, a qual deverá ser aberta à 

adesão de todos os sujeitos passivos que se enquadrem nessas hipóteses e que 

satisfaçam às condições previstas nesta Lei e no edital.  

§ 1º O edital a que se refere o caput deste artigo:  

I - definirá, no mínimo:  

a) as exigências a serem cumpridas, as reduções ou concessões oferecidas, os 

prazos e as formas de pagamento admitidas; e  
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b) o prazo para adesão à transação;  

II - poderá limitar os créditos contemplados pela transação, considerados:  

a) a etapa em que se encontre o respectivo processo tributário, administrativo ou 

judicial; ou  

b) os períodos de competência a que se refiram;  

III - estabelecerá a necessidade de conformação do contribuinte ou do responsável 

ao entendimento da Administração Tributária acerca de fatos geradores futuros ou 

não consumados.  

§ 2º As reduções e concessões de que trata a alínea a do inciso I do § 1º deste 

artigo serão as definidas na forma do art. 6º.  

§ 3º A celebração da transação, nos termos definidos no edital de que trata o caput 

deste artigo, compete:   

I - ao Comitê de Transação Tributária de Débitos não Ajuizados, no âmbito do 

processo administrativo tributário; ou  

II - ao Comitê de Transação Tributária de Débitos Ajuizados, nas demais 

hipóteses legais.  

Art. 15. A transação somente será celebrada se constatada a prévia existência de 

inscrição em dívida ativa, de ação judicial, de embargos à execução fiscal ou de 

reclamação ou recurso administrativo pendentes de julgamento definitivo, 

relativamente à tese objeto da transação, se for a hipótese.   

Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no edital, o sujeito passivo da 

obrigação tributária poderá solicitar sua adesão à transação, observado o 

procedimento estabelecido em ato do Chefe do Poder Executivo, no âmbito das 

respectivas competências.  

§ 1º O sujeito passivo que aderir à transação deverá:  

I - requerer a extinção de eventual processo judicial com resolução de mérito, 

em razão da renúncia ao direito objeto de lide;  
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II - sujeitar-se, em relação aos fatos geradores futuros ou não consumados, ao 

entendimento dado pela administração tributária à questão em litígio, ressalvada a 

cessação de eficácia prospectiva da transação decorrente:  

a) do advento de precedente persuasivo nos termos dos incisos I, II, III e IV do caput 

do art. 927 do Código de Processo Civil; ou  

b) das circunstâncias fáticas ou jurídicas que fundamentaram a transação.  

§ 2º Será indeferida a adesão que não importar em extinção de litígios 

administrativos e judiciais, ressalvadas as hipóteses em que ficar demonstrada a 

inequívoca cindibilidade do objeto, nos termos do ato a que se refere o caput deste 

artigo.  

§ 3º Tratando-se de solução de caso envolvendo relevante e disseminada 

controvérsia jurídica, a solicitação de adesão deverá abranger todos os litígios 

relacionados à tese objeto da transação existentes na data do pedido, ainda que não 

definitivamente julgados.  

§ 4º A apresentação da solicitação de adesão suspende a tramitação dos processos 

administrativos referentes aos créditos tributários envolvidos, enquanto perdurar sua 

apreciação.  

§ 5º A apresentação da solicitação de adesão não suspende a exigibilidade dos 

créditos tributários definitivamente constituídos aos quais se refira.  

§ 6º O cumprimento das condições existentes no edital será analisado e homologado 

pelos Comitês de Transação Tributária, no âmbito de suas competências.   

Art. 17. A efetiva adesão do contribuinte ao edital, na forma deste Capítulo, somente 

se considerará aperfeiçoada com o pagamento integral à vista ou com o pagamento 

da primeira quota do parcelamento que vier a ser permitido.  

Parágrafo único. Somente a efetiva adesão do contribuinte, na forma do caput deste 

artigo, será apta para obstar o prosseguimento da cobrança judicial ou extrajudicial, 

incluindo o protesto da certidão de dívida ativa.   

CAPÍTULO IV  
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 18 Toda e qualquer transação em matéria tributária somente poderá ser 

efetivada por meio das modalidades previstas nesta Lei.  

Art. 19. Os agentes públicos que participarem do processo de composição do 

conflito, judicial ou extrajudicialmente, com o objetivo de celebração de transação 

nos termos desta Lei somente poderão ser responsabilizados, inclusive perante os 

órgãos públicos de controle interno e externo, quando agirem com dolo ou fraude 

para obter vantagem indevida para si ou para outrem.   

  

Art. 20. Caso não se atinja a autocomposição, as informações, os dados e as 

eventuais propostas trazidas pelas partes terão caráter confidencial.   

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos casos em que a lei 

determine a formalização de representação fiscal para fins penais ou em que a 

documentação seja objeto de declaração ou apresentação obrigatória.   

Art. 21 As disposições relacionadas às transações tributárias previstas nesta Lei não 

se aplicam a créditos tributários:  

I - devidos sob o Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e  

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 

Simples  Nacional, instituído pelo art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; ou  

II - incluídos no Programa Concilia.   

 

Art. 22. Caberá ao Chefe do Poder Executivo disciplinar a aplicação do disposto 

nesta Lei.   

Art. 23. Está lei entrará em vigor na data da sua publicação.  

  

  

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2025.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Usando das atribuições que me são conferidas SANCIONO a presente Lei. 
Extraiam-se cópias para as devidas publicações.  

Gabinete do Prefeito, em 11/02/2025 

 

 

Saulo de Tarso Pereira Correa da Silva 

Prefeito Municipal 

  

 


